
N.o 251 — 30 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 6101

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO AMBIENTE E
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DA RE-
FORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA.

Portaria n.o 1050/2000

de 30 de Outubro

O quadro de pessoal do Instituto de Promoção
Ambiental, aprovado pela Portaria n.o 869/94, de 28
de Setembro, apresenta hoje alguns desajustamentos
face ao novo regime geral de estruturação de car-
reiras da Administração Pública, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, pos-
teriormente rectificado pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

Torna-se necessária a sua adequação para o efeito
por forma a garantir o acesso à carreira e a interco-
municabilidade de funcionários necessários à prossecu-
ção das atribuições que legalmente foram cometidas ao
Instituto.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, do
Ambiente e do Ordenamento do Território e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o
seguinte:

1.o O quadro de pessoal do Instituto de Promoção
Ambiental, constante do anexo I à Portaria n.o 869/94,
de 28 de Setembro, é alterado em conformidade com
o mapa em anexo ao presente diploma, do qual faz
parte integrante.

2.o É abatido ao quadro a que se refere o número
anterior um lugar da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação, de dotação global.

Em 30 de Setembro de 2000.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa.

ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional . . . Relações públicas, secretariado,
apoio técnico no domínio do
ambiente, da informática e
dos áudio-visuais.

Técnico-profissional . . . – Técnico profissional especialista
principal.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1051/2000

de 30 de Outubro

Pela Portaria n.o 640/92, de 7 de Julho, foi conces-
sionada à CINEGETUR — Empreendimentos Cinegé-
ticos Turísticos, S. A., a zona de caça turística do Vale
da Gama, Couto dos Abegões e outras, processo
n.o 476-DGF, situada no município de Idanha-a-Nova,
com uma área de 5188,5875 ha, válida até 31 de Maio
de 2002.

A concessionária requereu agora a anexação de três
prédios rústicos à referida zona de caça, com uma área
de 232,95 ha, sitos no mesmo município.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 640/92, de 7 de Julho, três prédios rústicos

denominados por Minas de Cima, Minas e Arraial da
Mancha, com uma área de 232,95 ha, sitos na freguesia
de Toulões, município de Idanha-a-Nova, ficando a
mesma com uma área total de 5421,5375 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o Por despacho do Secretário de Estado do
Turismo, foi a presente anexação considerada de rele-
vante interesse, nos termos e para os efeitos previstos
na alínea b) do n.o 2 do artigo 66.o e no artigo 71.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, à
verificação, pela Direcção-Geral do Turismo das con-
dições de funcionamento das instalações destinadas ao
pavilhão de caça e à legalização do alojamento que,
eventualmente, venha a ser disponibilizado nas insta-
lações da zona de caça turística, numa das figuras pre-
vistas no Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 305/99,
de 6 de Agosto, ou no Decreto-Lei n.o 169/97, de 4
de Julho.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Em 27 de Setembro de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da



6102 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 251 — 30 de Outubro de 2000

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1052/2000
de 30 de Outubro

Pela Portaria n.o 254-CO/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 285/98, de 6 de Maio, e 685/99, de
24 de Agosto, foi concessionada à RETURCAÇA —
Sociedade de Reservas Turísticas de Caça, L.da, a zona
de caça turística do Couto dos Tronqueirões, processo
n.o 1934-DGF, situada no município de Castelo Branco,
com uma área de 1174,6970 ha, válida até 15 de Julho
de 2008.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de três prédios rústicos com uma
área de 27,75 ha, sitos no mesmo município.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 254-CO/96, de 15 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 285/98, de 6 de Maio, e 685/99, de 24 de
Agosto, três prédios rústicos, com uma área de 27,75 ha,
sitos na freguesia de Monforte da Beira, município de
Castelo Branco, ficando a mesma com a área total de
1202,4470 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 6 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 29 de Setembro de 2000.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 1053/2000

de 30 de Outubro

A Portaria n.o 48/2000, de 4 de Fevereiro, prorrogou,
até 31 de Junho de 2000, a aplicação das medidas espe-
ciais de protecção no desemprego previstas na Portaria
n.o 566/97, de 29 de Julho, destinadas aos trabalhadores
provenientes de empresas do sector têxtil situadas nos
concelhos da Covilhã, Gouveia, Guarda, Manteigas e
Seia e nas freguesias de Cebolais de Cima e do Retaxo,
do concelho de Castelo Branco.

Com efeito, o carácter transitório de medidas desta
índole e a dificuldade em definir com rigor o horizonte
temporal da respectiva aplicação tornam necessário pro-
ceder a uma avaliação periódica das circunstâncias que
motivaram a sua adopção.

Nestes termos, dada a persistência de desajustamen-
tos na realidade empresarial e social envolvida, cujo
processo em curso de reestruturação e reconversão do
sector em causa tem procurado ultrapassar, importa pro-
ceder a nova dilação do prazo de aplicação das medidas
especiais previstas na Portaria n.o 566/97.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da

Solidariedade, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 291/91, de 10 de Agosto, o seguinte:

1.o O disposto na Portaria n.o 566/97, de 29 de Julho,
mantém-se em vigor até 31 de Dezembro de 2000.

2.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Julho de 2000.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social, em 3 de Outubro de 2000.


